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LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o texto e responda as questões de 01 a 03

Buscando o sentido

Paulo Leminski

O sentido, acho, é a entidade mais misteriosa do universo.
Relação, não coisa, entre a consciência, a vivênvia e as coisas e os eventos.
O sentido dos gestos. O sentido dos produtos. O sentido do ato de existir.
Me recuso a viver num mundo sem sentido.
Estes anseios/ensaios são incursões em busca do sentido.
Por isso o próprio da natureza do sentido: ele não existe nas coisas, tem que ser 
buscado, numa busca que é sua própria fundação.
Só buscar o sentido faz, realmente, sentido.
Tirando isso, não tem sentido.

LEMINSKI, P. Buscando o sentido. Disponível em: <https://www.culturagenial.com/leminski-melhores-poemas/>. Acesso 
em: 15 out 2019.

As observações registradas pelo eu-lírico nesse poema permitem compreender que para o autor, o sentido é um(a)
QUESTÃO 1

A) busca
B) coisa
C) evento
D) produto

No poema, ocorre o emprego do termo “sentido” em funções sintáticas distintas que podem ser classificadas 
majoritariamente como

QUESTÃO 2

A) sujeito 
B) complemento verbal 
C) adjunto adnominal
D) adjunto adverbial 

Na frase “ele não existe nas coisas”, o termo “ele” estabelece uma função referencial em relação ao substantivo
QUESTÃO 3

A) ato.
B) evento.
C) sentido.
D) produto.

O uso do pronome relativo "que" na frase "numa busca que é sua própria fundação." se justifica pela:
QUESTÃO 4

A) função referencial de retomada anafórica do termo “sentido”.
B) função expressiva demarcada pela subjetividade do eu-lírico.
C) antecipação coordenativa da oração sobre o sentido de buscar sentido.
D) organização oracional para enfatizar o caráter metalinguístico do poema.
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Leia o texto e responda a questão 05.

A fala da personagem no último quadrinho produz ironia porquê?
QUESTÃO 5

A) esclarece algo que nunca tinha sido dito pela mãe.
B) questiona a veracidade dos fatos relacionados a existência do mundo.
C) insinua que a mãe esteja apenas brincando ao apresentar razões tão nobres para as pessoas estarem no mundo.
D) revela a admiração da personagem pela capacidade da mãe de explicar uma pergunta muito complexa. 

MATEMÁTICA

 Amanda recebeu uma herança de R$ 30.000,00. Ela aplicou esse dinheiro a uma taxa de juros simples de 0,5% ao mês 
durante 10 meses. Qual será o montante ao final da aplicação?

QUESTÃO 6

A) R$ 1500,00
B) R$ 15.000,00
C) R$ 31.500,00
D) R$ 45.000,00

Observe a tirinha abaixo: 

Na pastelaria o vendedor informou ao pai de Magali que tinha pastéis de carne e de frango. Já o sorveteiro sugeriu, para a 
menina, sorvete de chocolate, flocos e morango. De quantos modos distintos Magali poderá fazer um lanche sabendo que 
ela poderá se servir com apenas um pastel e uma bola de sorvete?

QUESTÃO 7

A) 4
B) 6
C) 8
D) 10
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A professora de Português vai sortear um aluno da classe para apresentar um trabalho. Se na classe há 12 meninos e 18 
meninas, qual é a probabilidade, em porcentagem, de uma menina ser sorteada para essa apresentação?

QUESTÃO 8

A) 80%
B) 40%
C) 60%
D) 70%

Ao se dividir o número 60 em partes diretamente proporcionais a 2, 4 e 8, essas partes são respectivamente: 
QUESTÃO 9

A) 10, 20 e 30. 
B) 8, 16 e 36. 
C) 6, 12 e 42. 
D) 12, 24 e 24. 

O gráfico abaixo fornece informações relacionadas às exportações da Zedelândia, um país que utiliza o zed como sua 
moeda corrente.

Qual foi a diferença (em milhões de zeds) das exportações da Zedelândia em 2000 e 1996?

QUESTÃO 10

A) 20,4 milhões
B) 42,6 milhões
C) 27,1 milhões
D) 22,2 milhões 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Em 1939, o governo do Estado Novo no Brasil criou um Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) encarregado de 
efetuar a censura às ideias opositoras ao regime e propagar as convicções políticas do governo. O DIP implantou vários 
meios de comunicação para abranger a maior parte da população com a ideologia do Estado Novo, objetivando mobilizar a 
sociedade em torno de seus ideais políticos. Dentre esses meios de comunicação e propaganda, é possível destacar um 
novo instrumento persuasivo, que, em especial, permitiu às ideias deste regime atingirem o operariado e as classes médias 
urbanas.

O texto está se referindo:

QUESTÃO 11

A) À imprensa operária. 
B) À televisão.
C) Ao rádio. 
D) Ao cinema. 
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O Brasil se destaca entre todos os países da América Sul em extensão territorial, estabelece fronteiras com a maioria das 
nações que compõe esse subcontinente. Indique a alternativa que relaciona aos dois países sul-americanos que não 
estabelecem limites com o território brasileiro.

QUESTÃO 12

A) Chile e Peru
B) Equador e Peru
C) Equador e Chile
D) Argentina e Uruguai

Esse ideal desenvolvimentista foi consolidado num conjunto de 30 objetivos a serem alcançados em diversos setores da 
economia, [...]. Na última hora o plano incluiu [...] a construção de Brasília e a transferência da capital federal, o grande 
desafio de governo. [...] Para os analistas da época, o Brasil vinha passando, desde a década de 1930, por um processo de 
substituição de importações não planejado, e a falta de planejamento seria a causa dos constantes desequilíbrios no 
balanço de pagamentos. O Plano [...] pretendia suprir essa falta. A introdução de uma meta de consolidação da indústria 
automobilística no país tinha como objetivo, entre outras coisas, a redução planejada e gradativa da importação de 
veículos. 
(Fonte: Disponível em:<http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies...>. Acesso em 03 nov. 2019.)

Considerando o processo de industrialização brasileiro, no texto acima é possível apreender a caracterização de um 
momento histórico que associa a atuação de:

QUESTÃO 13

A) Juscelino Kubitschek ao Plano de Metas 
B) Gaspar Dutra ao Plano Salte 
C) governos militares ao milagre econômico 
D) Getúlio Vargas em seu retorno ao governo à política nacionalista

As quatro maiores cidades goianas pela ordem são:
QUESTÃO 14

A) Brasília, Goiânia, Anápolis e Luziânia
B) Goiânia, Aparecida de Goiânia, Anápolis e Rio Verde 
C) Goiânia, Anápolis, Luziânia e Aparecida de Goiânia
D) Goiânia, Anápolis, Aparecida de Goiânia e Trindade
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Observe a imagem e responda:

Leia as afirmações sobre o município de Santo Antônio da Barra

I. O município se estende por 451,6 km² e contava com 4 423 habitantes no último censo (2010). A densidade 
demográfica é de 9,8 habitantes por km² no território do município.
II. Santo Antônio da Barra é vizinho dos municípios de Rio Verde, Santa Helena de Goiás e Acreúna e está situado a 564 
metros de altitude, e possui as seguintes coordenadas geográficas: Latitude: 17° 32' 27'' Sul, Longitude: 50° 38' 31'' Oeste.
III. Está localizado no Sudoeste Goiano, e sua ocupação teve início com a família de Joaquim Domingos da Silva e 
Alventina Borges da Silva, quando este casal instalou um cruzeiro na região em devoção a Santo Antônio no dia 13 de 
julho de 1951.
IV. O distrito intitulado Santo Antônio da Barra foi criado pela Lei Municipal n.º 549, de 20/04/1962, submisso ao 
município de Rio Verde.

Está correto o que se afirma em:

QUESTÃO 15

A) Apenas, I e III
B) Apenas, I, II e III
C) Apenas, II, III e IV
D) I, II, III e IV

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

O Orçamento Público, em sentido amplo, é um documento legal (aprovado por lei) contendo a previsão de receitas e a 
estimativa de despesas a serem realizadas por um Governo em um determinado exercício, geralmente compreendido por 
um ano. No entanto, para que o orçamento seja elaborado corretamente, ele precisa se basear em estudos e documentos 
cuidadosamente tratados que irão compor todo o processo de elaboração orçamentária do governo. São elementos do 
orçamento público formal, exceto:

QUESTÃO 16

A) Plano Plurianual 
B) Plano Diretor Contabil 
C) Lei de Diretrizes Orçamentárias 
D) Lei Orçamentária Anual 

Qual entre os elementos abaixo não pertence as características dos Créditos adicionais:
QUESTÃO 17

A) Podemos definir créditos adicionais como autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei 
de Orçamento.

B) Créditos adicionais podem ser classificados em créditos adicionais suplementares e especiais.
C) Créditos adicionais podem ser classificados em créditos adicionais importados e exportados.
D) Créditos adicionais podem ser classificados em créditos adicionais extraordinários.

pág. 7TÉCNICO EM CONTABILIDADE



Sobre a regulamentação do PPA prevista no art. 165 da Constituição, pode se afirmar:
QUESTÃO 18

A) Foi inicialmente contemplada no artigo 7º da Lei Complementar 101/2000 ou simplesmente Lei de Responsabilidade 
Tributária.

B) Ele é peça fundamental da Gestão e a partir da vigência da LRF a criação de despesa que não esteja contemplada no 
PPA, será considerada não autorizada e lesiva ao patrimônio público (art. 15, combinado com os Arts. 16, II e 17, § 4º). 

C) O PPA deverá ser elaborado no último ano de governo.
D) Com a adoção deste plano, não é obrigatório o Governo planejar todas as suas ações e também seu orçamento de 

modo a ferir as diretrizes nele contidas, somente devendo efetuar investimentos em programas estratégicos previstos na 
redação do PPA para o período vigente. 

A existência das receitas públicas deriva da necessidade de arrecadação dos entes federativos para movimento da 
máquina estatal. Entende-se por receitas públicas todo montante de valores ou bens que entram nos cofres públicos em 
definitivo, destinados a suprir as despesas públicas. Sobre a classificação de receitas públicas é falso:

QUESTÃO 19

A) Receitas correntes: são aquelas receitas públicas que se esgotam dentro do período anual, como os casos das 
receitas e impostos que se extinguem no decurso da execução orçamentária. Compreendem as receitas tributárias, 
patrimoniais, industriais, entre outras. São as receitas destinadas a cobrir as despesas orçamentárias que visam à 
manutenção das atividades governamentais.

B) Receitas ordinárias: são aquelas receitas públicas recebidas com regularidade no movimento normal das atividades 
do ente federativo, como a arrecadação de tributos.

C) Receitas extraordinárias: são aquelas receitas públicas não permanentes/usuais que ocorrem, por exemplo, no caso 
de guerra e doações.

D) Receitas intermitente: são aquelas receitas públicas que decorrem da exploração da própria atividade econômica do 
ente federativo. Sendo compulsórias quando o comportamento previsto em lei assim estabelecer, como nos casos de 
tributos e multas tributárias.

Não é um estágio da receita orçamentária:
QUESTÃO 20

A) Estagnação
B) Arrecadação
C) Recolhimento
D) Previsão

Despesa pública é o conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos a fim de saldar gastos fixados na lei do 
orçamento ou em lei especial, visando à realização e ao funcionamento dos serviços públicos. A despesa faz parte do 
orçamento e corresponde às autorizações para gastos com as várias atribuições governamentais. Sobre as despesas 
públicas, marque a verdadeira:

QUESTÃO 21

A) Despesas extra orçamentárias: saída de recursos transitórios anteriormente obtidos sob a forma de receitas-extra-
orçamentárias. Exemplo: restituição de depósitos, restituição de cauções, pagamento de restos a pagar, resgate de 
operações de crédito por Antecipação da Receita Orçamentária (ARO), entre outros. Estas despesas não precisam de 
autorização orçamentária para se efetivarem, pois não pertencem ao órgão público, mas caracterizam-se por um serem 
uma devolução de recursos financeiros pertencentes a terceiros.

B) Despesa pública também pode ser definida como o conjunto de gastos realizados pelos entes públicos para custear os 
serviços privados de um governo (despesas fundial) prestados à sociedade ou para a realização de investimentos 
públicos-privados (despesas de aleatoriedade).

C) As despesas públicas não precisam ser autorizadas pelo Poder legislativo, através do ato administrativo chamado 
orçamento público. Exceção são as chamadas despesas correntes do orçamento.

D) Despesas orçamentárias: correspondem ao desembolso de recursos que possuem correspondência com ingressos 
anteriores, fixados na lei orçamentária e que serão utilizados para pagamento dos gastos públicos.

Sobre a classificação das despesas públicas é correto afirmar, exceto:
QUESTÃO 22

A) Quanto à natureza: Despesas orçamentárias, Despesas extra orçamentárias.
B) Quanto à categoria econômica: Despesas de custeio, Despesas de capital, Transferências de capital.
C) Quanto à variação política: Despesas de posse, Despesas de formação de gabinete.
D) Quanto à afetação patrimonial: Despesa efetiva, Despesa não efetiva.
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São Estágios da despesa pública: 
QUESTÃO 23

A) Fixação, empenho, liquidação e pagamento.
B) Fixação, levantamento, arrecadação e liquidação.
C) Levantamento, arrecadação, liquidação e pagamento.
D) Arrecadação, fixação, liquidação e extinção.

Define-se Contabilidade Pública como sendo o ramo da contabilidade que registra, controla e demonstra a execução dos 
orçamentos, dos atos e fatos da fazenda pública e o patrimônio público e suas variações. Portanto, seu escopo relaciona-
se ao controle e gestão dos recursos públicos. Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar 
101/2000, a Contabilidade Pública alçou uma maior importância e valorização. Sobre a Contabilidade Pública, é incorreto 
afirmar:

QUESTÃO 24

A) A Contabilidade Pública registra a previsão da receita e a fixação da despesa, estabelecidas no Orçamento Público 
aprovado para o exercício, escritura a execução orçamentária da receita e da despesa, faz a comparação entre a 
previsão e a realização das receitas e despesas, controla as operações de crédito, a dívida ativa, os valores, os créditos 
e obrigações, revela as variações patrimoniais e mostra o valor do patrimônio.

B) A Contabilidade Pública - seja na área Federal, Estadual, Municipal ou no Distrito Federal - tem como base a Lei 4.320, 
de 17 de março de 1964, que instituiu normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

C) A Contabilidade pública está interessada também em todos os atos praticados pelo administrador, sejam de natureza 
orçamentária (previsão da receita, fixação da despesa, empenho, descentralização de créditos etc.) ou sejam 
meramente administrativos (contratos, convênios, acordos, ajustes, avais, fianças, valores sob responsabilidade, 
comodatos de bens, etc.) representativos de valores potenciais que poderão afetar o patrimônio no futuro.

D) A Contabilidade pública, relacionada com a atividade privada, rege-se pela Lei das Sociedades Anônimas e pelo Código 
Civil, que estabelecem regras de procedimentos contábeis. 

Sobre as demonstrações contábeis conforme a Lei nº. 4.320/64, que estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo 
com o disposto no art. 5º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal, é incorreto afirmar:

QUESTÃO 25

A) A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira 
e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade universalidade e anualidade.

B) A Lei de Orçamento consignará dotações globais destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal, 
material, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer outras.

C) A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei.
D) O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis somente se incluirá na receita quando 

umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite ao 
Poder Executivo realizá-las no exercício.

Sobre a lei orçamentária é correto afirmar:
QUESTÃO 26

A) Existem receitas que não devem constar na Lei de Orçamento.
B) A Lei de Orçamento não precisa de conter autorização ao Executivo para abrir créditos suplementares em qualquer 

situação.
C) A Lei de Orçamento precisa de conter autorização ao Executivo para realizar em qualquer mês do exercício financeiro, 

operações de crédito por antecipação da receita, para atender a insuficiências de caixa.

D) Em casos de déficit, a Lei de Orçamento não limita as fontes de recursos que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar 
para atender a sua cobertura.

Licitação é o instrumento administrativo pelo qual as entidades da Administração Pública, nos casos de obras, serviços, 
compras, alienações, concessões, permissões e locações, escolhem a proposta mais vantajosa. Não é uma modalidade de 
licitação:

QUESTÃO 27

A) Sorteio por logaritmo
B) Pregão 
C) Leilão
D) Concurso
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Sobre o SIAFI, marque a opção verdadeira:
QUESTÃO 28

A) A sigla significa sistemas internacionais de ações financiadas e integradas.
B) Não é o principal instrumento utilizado para registro, acompanhamento e controle da execução orçamentária, financeira e 

patrimonial do Governo Federal. Existe o TAFI e CONCET, que são instrumentos mais usuais.
C) É utilizado principalmente para administração no âmbito privado e doméstico dos governantes e uso para funções 

públicas.
D) Uma de suas funções é proporcionar a transparência dos gastos do Governo Federal.

Sobre a constituição do Estado de Goiás, determina como objetivos fundamentais no seu artigo 3, exceto:
QUESTÃO 29

A) Contribuir para uma sociedade livre, justa, produtiva e solidária;
B) Estabelecer a livre concorrência e o fim das barreiras comerciais, afim de desenvolver economicamente e socialmente a 

sociedade goiana.

C) Promover o desenvolvimento econômico e social, erradicando a pobreza e a marginalização e reduzindo as 
desigualdades regionais e as diferenças de renda;

D) Promover o bem comum, sem qualquer forma de discriminação quanto à origem, raça, sexo, cor, idade ou crença.

São princípios básicos de segurança da informação: 
QUESTÃO 30

A) Disponibilidade, Integridade, Confidencialidade e Autenticidade.
B) Transdiciplinaridade, Obtusidade, Confidencialidade e Autenticidade.
C) Disponibilidade, Integridade, Acessibilidade e Aleatoriedade.
D) Transdiciplinaridade, Obtusidade, Acessibilidade e Aleatoriedade.

A institucionalização e implementação do Sistema de Controle Interno é uma oportunidade para dotar a administração 
pública de mecanismos que assegurem, entre outros aspectos, o cumprimento das exigências legais, a proteção de seu 
patrimônio e a otimização na aplicação dos recursos públicos, garantindo maior tranqüilidade aos gestores e melhores 
resultados à sociedade. Sobre o Sistema de Controle Interno, marque a opção incorreta:

QUESTÃO 31

A) O controle pode ser compreendido como uma maneira de fazer com que um determinado resultado seja atingido por 
intermédio da execução de tarefas cujas rotinas são predeterminadas em normas. A conjuntura atual da administração 
pública é marcada pela escassez de recursos públicos frente às necessidades crescentes por serviços públicos o que 
leva a necessária preocupação dos administradores públicos quanto a melhor e mais correta aplicação do dinheiro 
público.

B) A implementação de mecanismos de controle deve ser planejada, sob a orientação técnica da unidade que atuará como 
órgão central do Sistema de Controle Interno. O objetivo fundamental é dotar as unidades gestoras de elementos 
básicos para a estruturação das atividades de controle interno, orientando o desenvolvimento do Manual de Rotinas e 
Procedimentos de Controle.

C) A Constituição Federal não menciona o controle interno. Deixando a cargo dos munícipios sua adoção facultativa.
D) A solução para a organização do Sistema de Controle Interno não significa apenas aprovar lei em sentido formal, mas, 

sobretudo, entender a finalidade dos controles internos e visualizar a Administração de forma sistêmica, como um todo, 
em todos os seus processos. Entender os motivos para a organização dos controles é tão importante quanto editar leis. 
Assim, constituir um Sistema de Controle Interno eficiente significa organizar o funcionamento dos processos inerentes à 
gestão pública de forma a evitar erros, fraudes e desperdícios.

pág. 10TÉCNICO EM CONTABILIDADE



O tema de controle interno não é apenas complexo por sua amplitude e dificuldade de tratamento em um país de 
dimensões continentais como o Brasil, mas principalmente, pela falta de uma metodologia clara que oportunize o exercício 
desse controle e a mensuração de seus resultados, principalmente quando se vinculam esses resultados a possível 
realização ou não da eficiência administrativa. Sobre o controle interno é falso afirmar: 

QUESTÃO 32

A) São exemplos de alguns standards para a formulação da Matriz de Risco na Administração Pública em relação à 
relevância financeira (materialidade): Contratos (com seus subitens: Licitações, Contratação Direta, RDC, Concessões, 
Fiscal de Contrato, Restos à Pagar dentre outros); Orçamento (com seus subitens: PPA, LDO, LOA, Plano de Execução, 
Cronograma de Desembolso, Receita e Despesa) dentre outros; e em relação a vulnerabilidade (exposição da entidade); 
e em relação a Vulnerabilidade (Exposição da Entidade): o Comprometimento dos Gestores (com seus subitens: Agenda 
de Obrigações, Aderência às recomendações de controle, cumprimento das normas e procedimentos dentre outros), o 
Impacto no Cidadão (com seus subitens: Essencialidade do Serviço, Tipo de Atendimento, Sistemas de Informação 
dentre outros) e inúmeros outros aspectos de interesse público e de aprimoramento de gestão que podem ser 
contemplados na Matriz de Risco.

B) A Lei Complementar 101/2000, por delegação, repassa aos sistemas de controle interno de cada Poder a verificação e 
fiscalização das normas de responsabilidade e gestão fiscal previstas em seu texto, incluindo verificação das medidas 
adotadas para restabelecer os montantes da dívida consolidada e mobiliária aos respectivos limites.

C) Os sistemas de Controle Interno gozam de liberdade interpretativa e liberdade de manifestação da atividade de controle, 
justamente porque a aproximação da atividade de Controle das atividades fins da Administração, como visto, não tem o 
condão de retirar a capacidade decisória própria dos agentes públicos a quem foram atribuídas a execução destas 
atividades (fins), ou seja, ao controle interno não é dado o poder de avocar a discricionariedade administrativa 
resguardada à autoridade controlada, e, como contraponto, não está obrigado a acolher nenhum tipo de tese ou vontade 
que pelo exercício da discricionariedade, lhe seja imposta pelo Gestor.

D) A previsibilidade não faz parte do controle interno e das manifestações da Administração. Portanto, a noção de 
previsibilidade não estar atrelada ao conceito de juridicidade, e nega a permiçõa da decisão administrativa, recaindo 
sempre sobre a melhor opção de atendimento ao interesse público.

A Classificação da Receita: - Conforme a lei n. 4.320/64 - Art.11, § 4º foi alterada pelo decreto-lei Nº 1.939, DE 20 DE 
MAIO DE 1982. Receitas Correntes - Conforme a lei 4.320/64 Art.11 § 1º São Receitas Correntes as receitas tributárias, de 
contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros 
recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em 
Despesas Correntes. Não é uma classificação de receita corrente: 

QUESTÃO 33

A) Receita tributária
B) Receita de Contribuições
C) Receita de serviços
D) Receita de permutáveis 

De acordo com a Lei 4.320/1.964, art. 101, os resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço 
Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das Variações Patrimoniais, além de 
outros quadros demonstrativos. Assim, as demonstrações contábeis das entidades definidas no campo de aplicação da 
Contabilidade do Setor Público, disciplinadas por este manual, incluindo as exigidas pela Lei 4.320/64. Qual opção contém 
demonstrações contábeis usuais:

QUESTÃO 34

A) Balanço Patrimonial (BP); Balanço Orçamentário (BO); Balanço Financeiro (BF); 
B) Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); Arrecadação Aleatória de Bens (AAB);
C) Arrecadação Aleatória de Bens (AAB); Faturamento Terceirizado Corrente (FTC);
D) Balanço Orçamentário (BO); Arrecadação Aleatória de Bens (AAB).

Um sistema operacional é que um programa - um software. Ele é o principal programa do computador, já que possibilita 
que o usuário comande as funções da máquina. O primeiro sistema operacional criado pela Microsoft foi o Windows 1, no 
ano de 1985. No sistema operacional WINDOWS, as teclas de atalho que correspondem ao fechamento de um documento 
ativo ou que permite que vários documentos abertos dentro de um aplicativo sejam encerrados é:

QUESTÃO 35

A) Alt + F4
B) Alt + Barra de espaço
C) Alt + Tab
D) Ctrl + Barra de espaço
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